
Correio Braziliense  •  Brasília, domingo, 7 de janeiro de 2024  •  Cidades  •  15

SEVERINO FRANCISCO | severinofrancisco.df@dabr.com.br

Crônica da Cidade

Celebração
da democracia

No fatídico 8 de janeiro de 2023, eu 
havia ido ao Conjunto Nacional para 
comprar alguma coisa. Quando pas-
sei próximo à Catedral Metropolitana de 
Brasília, avistei uma legião de manifes-
tantes enrolados na bandeira do Brasil 
se dirigindo rumo à Esplanada dos Mi-
nistérios sem nenhuma barreira. Era a 
senha para a tragédia anunciada. Todos 
sabiam o que iria ocorrer.

Estava acompanhando nos dias an-
teriores os absurdos acampamentos em 
frente aos quartéis que clamavam por 

intervenção militar. Imaginemos que 
quando o Brasil perdeu para a Croácia 
nas quartas de final da última Copa do 
Mundo, os torcedores brasileiros se re-
voltassem, acampassem em frente à se-
de da Fifa e exigissem a anulação do jo-
go, intervenção militar, VAR de papel e 
gol auditável. Foi mais ou menos isso 
que aconteceu em relação às eleições 
para presidente da República em 2022.

Quando estava no interior do Con-
junto Nacional, assisti pelas tevês de tela 
imensa expostas nas lojas uma verdadei-
ra apoteose da boçalidade. Hordas de fa-
náticos destruíram as sedes do Congres-
so Nacional, do Palácio do Planalto e do 
STF da maneira mais revoltante. A meu 
lado, um jovem comentou: “Tem mais é 
que fazer isso, senão Lula vai acabar com 

esse país. Essa eleição foi roubada, não 
mostraram o código-fonte”.

Em nome de mentiras como essas uma 
legião de fanáticos foi mobilizada e mani-
pulada, colocando em risco a própria vi-
da. Ao ser questionado sobre a razão de 
ter colocado uma bomba embaixo de um 
caminhão de querosene, próximo ao Ae-
roporto de Brasília, que poderia ter cau-
sado uma tragédia de enorme magnitu-
de, o terrorista respondeu ao deputado 
Chico Vigilante, presidente da CPI sobre 
os atos golpistas na Câmara Legislativa 
do DF: “Para protestar contra o código-
fonte”. “E o que era o código-fonte”?, in-
dagou Chico. Mas o terrorista confessou 
que não sabia o que era.

Apesar da omissão dos governan-
tes, da polícia e de outras autoridades, 

as instituições se uniram e venceram, 
ao menos parcialmente, o mais terrível 
ataque que a democracia sofreu desde a 
redemocratização. Por isso, é extrema-
mente oportuna a celebração da resis-
tência que ocorrerá, amanhã, no Con-
gresso Nacional. Esses fatos graves não 
podem ser esquecidos.

A narrativa surreal de que a horda de 
bárbaros que vandalizou os monumen-
tos de Niemeyer, tombados como pa-
trimônio cultural da humanidade, era 
constituída de velhinhas e velhinhos 
que só queriam rezar é desmentida pe-
las imagens gravadas. É um momento 
de restituir a verdade dos fatos e de ce-
lebrar a democracia.

A oposição anunciou que lan-
çará uma carta de repúdio ao ato de 

segunda-feira. Não deixa de ser uma 
confissão. A democracia não pertence 
a Lula ou ao PT. Ela é um patrimônio de 
todos os brasileiros. A ditadura é o regi-
me de arbítrio, da supressão dos direitos, 
da censura, da injustiça, da violência, 
do terror e dos privilégios para poucos 
que adoram uma mamata. Como disse, 
recentemente, um dos candidatos a ta-
libãs da taba: “Eu sou a Constituição”.

Todos os partidos, de esquerda ou de 
direita, têm o dever cívico de defender 
a democracia. O Brasil precisa ser paci-
ficado. E o primeiro passo rumo a isso 
será a aplicação da lei e a responsabili-
zação dos que lideraram, instigaram, fi-
nanciaram e executaram as ameaças à 
democracia. O Brasil precisa desse mar-
co de civilização para avançar.

VELHICE / 

Idosos pedem mais atenção

A quantidade de pessoas acima dos 60 anos tem crescido nos últimos anos no Distrito Federal. Ainda assim, 

O 
filósofo Sêneca di-
zia: “quando a velhice che-
gar, aceita-a, ama-a”. É isso 
o que gostariam de sentir 

muitos idosos que residem do Dis-
trito Federal (DF), mas vários deles 
— ouvidos pelo Correio — lamen-
tam que esse sentimento está longe 
do que vivenciam. Reclamam des-
de desleixo e tratamento desrespei-
toso por parte de pessoas mais jo-
vens, e da falta de um melhor aten-
dimento por prestadores de servi-
ços, até a carência de políticas pú-
blicas para pessoas com idade mais 
avançada. É um grupo que cresce 
em toda a capital federal, segundo 
levantamentos oficiais. Representa 
uma faixa etária cada vez mais nu-
merosa na sociedade, e que, por is-
so, segundo especialistas, exige ca-
da vez mais atenção.

Dados do Instituto de Pesqui-
sa e Estatística (IPEDF) mostram 
que, entre 2018 e 2021, houve um 
crescimento de 34,5% do núme-
ro de pessoas acima dos 60 anos 
no DF — subiu de 265.110 para 
356.514. O Censo 2022, divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), aponta 
que, naquele ano, a turma da “me-
lhor idade” chegou a 365.090 inte-
grantes — acréscimo de 2,4% em 
relação ao ano anterior.

Com isso, a população longe-
va candanga chegou a 12,9% dos 
2.817.381 dos habitantes pelos es-
tudos do IBGE. Assim, nossos re-
presentantes com mais de seis dé-
cadas de existência ficaram próxi-
mos da média nacional, que é de 
14,7%. Os números são relevan-
tes em uma unidade da Federação 
que ainda parece não compreen-
der que essas pessoas, como todas, 
também têm relevância.

No Sol Nascente, por exem-
plo, as vizinhas Francisca Cesá-
ria Matias, 65 anos, e Juraci Leides 
de Moura, 77, reclamam que a re-
gião não conta com infraestrutura 
necessária para anciãos. Além das 
ruas e calçadas sem acabamento, 
as idosas destacam que, no trans-
porte público, o desrespeito reina. 
“Quando estou no ponto sozinha, 
por mais que eu dê o sinal, os mo-
toristas não param. Viram a cara”, 
denuncia Francisca. Ela diz que 
só consegue embarcar quando al-
guém que tenha vivido bem menos 
primaveras que ela a ajuda a dar si-
nal de parada ao coletivo.

Já Juraci reclama dos passa-
geiros que não cedem lugar, mes-
mo com algum dos assentos sen-
do reservados aos mais velhos: 
“Quando pego os ônibus peque-
nos, que na frente têm muita gen-
te e pouca cadeira, a gente vai em 
pé porque os mais jovens não cos-
tumam ceder o lugar preferen-
cial”. E diz que resta aos mais ex-
perientes enfrentar a viagem do 
mesmo modo que encararam a 
vida: com força para não cair ante 
situações inesperadas, como uma 
freada brusca, talvez.

Mais facilidades para cuidar da 
saúde é outra das situações que 
unem as amigas vizinhas em suas 
reivindicações. Os orçamentos 
minguados de ambas e deficiên-
cias no sistema público as afligem. 
Francisca diz que dos R$ 1.320 com 

Mesmo sendo quase 13% da população do DF e um grupo em crescimento, idosos exigem políticas públicas que os atendam melhor
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anciãos e especialistas reclamam que sociedade e governo falham no modo de lidar e atender as necessidades desse grupo

356.514 
pessoas idosas no DF

“O idadismo é um termo 
cunhado nos últimos 50 anos. 
Se a gente pudesse definir, 
seria uma forma de classificar 
as pessoas a partir da idade. 
São narrativas marcadas pelo 
grau do sistema de opressão 
e de preconceitos, na forma 
como a gente pensa, sente e 
age, caracterizadas por todo 
um olhar cultural que define 
o envelhecimento como algo 
que não é bem-vindo e termina 
influenciando a nossa forma 
de sentir. A gente discrimina a 
pessoa a partir da idade, 
em geral, homogeneizando 
ou generalizando, 
as suas capacidades”

Leides Moura, coordenadora 
do grupo de trabalho 
Envelhecimento Saudável e 
Participativo (GTESP/UnB)

Francisca e Juraci reclamam da falta de respeito no transporte público e da carência de médicos
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que vive mensalmente, R$ 300 são 
para remédios. Juraci gasta me-
nos, R$ 100, mas reclama que po-
deria poupá-los se conseguisse 

validar sua receita para tratamen-
to de pressão no posto de saúde. 
“Quando vou consultar, só consi-
go ser atendida por enfermeiros 

porque não tem médico. Eles aten-
dem rápido. Só que não ajuda mui-
to porque eles não podem dar uma 
receita, pois tem que ter o carimbo 

do médico”, diz.
O economista e professor de 

mercado financeiro da Universi-
dade de Brasília (UnB) César Bergo 

entende a situação das duas mora-
doras do Sol Nascente e de tantas 
outras com perfil parecido no DF. 
Vivem todas elas um círculo vicio-
so: buscam unidades médicas do 
Estado por não terem como pagar 
um plano particular, mas acabam 
na maioria das vezes retornando a 
casa sem o tratamento ou sem re-
médio devido a diversos obstácu-
los, como os citados. E retornam 
a essa via-crúcis semanal, às ve-
zes diariamente, até quando con-
seguem algo, ainda que sem saber 
quando e como.

Tristes coincidências

O professor aposentado Vicente 
Faleiros, 82, residente na Asa Norte, 
mora longe uns 30km de Francis-
ca e Juraci, mas vive de perto algu-
mas coisas como elas. “O Plano Pi-
loto precisa ser mais acessível, com 
calçadas mais adequadas”, avalia 
o docente, acrescentando que isso 
também ajudaria em caminhadas, 
exercício propício e profilático con-
tra males da idade.

Além disso, ele considera que 
os condomínios e comércios pre-
cisam ser mais “amigos da pessoa 
idosa”, adaptando as estruturas e os 
serviços para atender a essa parcela 
da população. “Também acho que 
a população mais jovem tem que 
se adaptar à mudança demográfi-
ca. Os mais velhos são mais lentos, 
por natureza”, reforça. “No trânsi-
to, os episódios de desrespeito são 
maiores. Já me chamaram de ‘ve-
lho’ de forma pejorativa, como se 
(quem falou) estivesse irritado pe-
lo fato de eu ainda estar dirigindo”, 
recorda o aposentado.

Prioridade

A professora e coordenadora 
do Grupo de Trabalho Envelheci-
mento Saudável e Participativo da 
UnB Leides Barroso Azevedo Mou-
ra considera que o GDF precisa es-
tabelecer ações que contemplem 
o envelhecimento dos cidadãos e 
o preconceito aos anciãos, o cha-
mando etarismo ou idadismo.

“O governo do Distrito Federal 
precisa agendar, politicamente, as 
pessoas idosas como prioridade, 
compreender as necessidades es-
pecíficas e assegurar que sua po-
pulação idosa tenha lugar de fala 
na melhoria de serviços e espaços 
urbanos”, comenta Leides. “Como 
capital do país, Brasília tem uma 
oportunidade única de liderar es-
sas mudanças, promovendo ser-
viços que aumentem a participa-
ção social e melhorem a qualidade 
de vida, acessibilidade e segurança 
nas regiões administrativas”, anali-
sa sublinhando que Brasília ainda 
está longe de atingir esses objetivos.

Em nota enviada ao Correio, a 
Secretaria de Justiça e Cidadania (Se-
jus-DF) disse que tem em sua estru-
tura a Subsecretaria de Políticas para 
Idoso (Subidoso): “A Sejus monitora 
as violações de direitos das pessoas 
idosas por meio do Disque 100. A Su-
bidoso recebe as denúncias e faz os 
devidos encaminhamentos para os 
órgãos atuarem conforme cada uma 
das necessidades”.

*Estagiário sob a supervisão 
de Manuel Martínez

Você sabia?

207.171 mulheres e                        149.343 homens

34,4% 
têm a renda per capita acima de três salários mínimos

56,5% 
dos idosos do DF não têm plano de saúde


